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ResUMO

a saúde é uma das áreas de maior convergência entre aspectos sociais e econômi-

cos do desenvolvimento, pois condiciona o pleno exercício dos direitos humanos e 

demanda uma complexa cadeia de bens e serviços de alta tecnologia. nos países em 

desenvolvimento, as transições epidemiológica e demográfi ca apontam para um 

crescimento acelerado do mercado e a aproximação de suas necessidades de saú-

de às dos países desenvolvidos. dessa forma, a construção de uma base industrial 

em saúde passou ao centro das agendas nacionais de desenvolvimento. no Brasil, 

o maior desafi o do Complexo Industrial da saúde é ampliar os investimentos em 

inovação, como forma de expandir sua competitividade. o objetivo deste trabalho 

é discutir o papel do Bndes em um contexto em que promover a inovação constitui 

meio para ampliar o acesso da população brasileira a novos produtos de saúde.

aBsTRacT

Health promotion is a basic condition for human rights fullfilment and requires 

a complex chain of high technology goods and services, being a key area of both 

social and economic development. In developing countries, the demographic 

and epidemiological transitions points out to an intense growth of the market 

and to a convergence of their health needs to those of developed countries. 

thus, building a health care industrial base became a central issue in national 

development political agendas. In Brazil, the greatest challenge for the Health 

Industry is increasing innovation investments, in order to compete in the global 

market. In this context, we discuss the role of Bndes in fostering innovation as 

means to expand Brazilian people’s access to new health products.
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1. inTRODUÇÃO

a saúde é uma das áreas mais importantes do ponto de vista do desenvolvimento 

econômico e social, tanto como condição para o pleno exercício dos direitos humanos 

quanto como demandante de uma complexa cadeia de bens e serviços de alta tecnolo-

gia. o direito à saúde, como parte do papel do estado, adiciona um papel fundamental 

às políticas públicas, buscando ampliar o acesso da população a esses produtos. 

ao longo de seus sessenta anos de história, o Bndes vem atuando no forta-

lecimento das indústrias de saúde no Brasil por meio de suas diferentes linhas de 

fi nanciamento. a partir de 2003, a instituição passou a atuar de forma prioritária 

na cadeia farmacêutica e, mais recentemente, em todo o Complexo Industrial da 

saúde, como parte dos focos das recentes políticas industriais. por meio de um pro-

grama específi co, o Bndes profarma, o Banco vem contribuindo para a ampliação 

da competitividade e dos esforços de inovação na indústria de saúde brasileira.

no entanto, diversos são os desafi os previstos para o futuro. desde a segunda 

metade do século xx, o Brasil está em processo de transição do perfi l de deman-

da por saúde, aproximando-se do de países desenvolvidos, com alta prevalência 

de doenças crônico-degenerativas. esse movimento, associado à contínua melhoria 

de indicadores sociais e de renda, gera uma perspectiva de elevado crescimento 

da demanda por saúde, impondo um grande desafi o para a sustentabilidade do 

sistema público de saúde brasileiro, que se propõe universal, conforme consagra a 

Constituição de 1988.

pelo lado da oferta, embora tenham ocorrido avanços nos esforços de inovação 

das empresas brasileiras, as bases produtiva e tecnológica instaladas no país não 

acompanharam as mudanças no perfi l da demanda. Como refl exo da fragilidade 

competitiva, o défi cit comercial do Complexo Industrial da saúde alcançou us$ 10 

bilhões em 2011. Contudo, novas trajetórias tecnológicas e tendências de mercado, 

como a ascensão da biotecnologia na indústria farmacêutica e a busca por soluções 

integradas na indústria de equipamentos médicos, se apresentam como grandes 

oportunidades para incorporação de competências produtivas e tecnológicas na 

indústria brasileira de saúde. 
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Considerando o fortalecimento do Complexo Industrial da saúde como um dos 

elementos-chave da sustentabilidade do sistema único de saúde (sus), do aden-

samento tecnológico da indústria brasileira e, em última instância, do desenvolvi-

mento do país, busca-se apontar neste trabalho o papel do Bndes na construção de 

uma base industrial e tecnológica de saúde competitiva no Brasil.

para isso, o artigo está dividido em cinco seções, além desta introdução. na pri-

meira, resgatam-se alguns conceitos da relação entre saúde e desenvolvimento que 

fundamentam a análise integrada do Complexo da saúde. em seguida, traça-se um 

breve panorama dos principais condicionantes para a evolução futura das indústrias 

de saúde, destacando a mudança de perfi l epidemiológico, o crescimento dos países 

em desenvolvimento e as principais tendências tecnológicas e de mercado. direcio-

nando o olhar para o Brasil, a terceira seção mostra sua posição nas tendências in-

ternacionais e identifi ca os principais desafi os para as indústrias de saúde do país. 

a quarta seção expõe a história recente da atuação do Bndes, com ênfase na pro-

gressiva adoção do conceito de Complexo Industrial da saúde. À guisa de conclusão, 

discute-se o papel do Bndes, nesse novo cenário, como um dos atores da integração 

entre a política industrial e o atendimento às necessidades de saúde do país.

2. saÚDe cOMO DesenVOLViMenTO

a organização mundial de saúde (oms) defi ne saúde como “um estado de com-

pleto bem-estar físico, mental e social, e não apenas a ausência de doenças” [oms 

(1946)]. por envolver aspectos objetivos e subjetivos, a saúde é um dos temas mais 

complexos para as teorias tradicionais do desenvolvimento, que geralmente se 

restringem à análise do crescimento econômico, do aumento da renda e do avan-

ço tecnológico. 

se considerada uma perspectiva mais ampla, como a proposta por sen (2000), 

a saúde passa a ter um papel central no desenvolvimento econômico e social. para 

o autor, o desenvolvimento consiste na remoção das várias restrições que limitam a 

escolha individual e reduzem as oportunidades de ação das pessoas. a expansão da 

liberdade é, simultaneamente, o fi m precípuo e o principal meio para a promoção 



Complexo Industrial da Saúde 305 

do desenvolvimento. Mais do que apenas influenciar a liberdade, a saúde é consi-

derada condição básica, sendo sua promoção um fim em si mesmo.

Concretamente, a ampliação do acesso à saúde está associada a várias traje-

tórias de redução da pobreza e do aumento de renda, pois viabiliza o desenvolvi-

mento físico e intelectual das pessoas, favorecendo a produtividade do trabalho e 

a capacidade de aprendizado. Grandes saltos de desenvolvimento da história eco-

nômica foram sustentados por importantes transformações no sistema de saúde e 

no controle de doenças, como nos casos do milagre japonês e da reconstrução da 

Europa Ocidental, na segunda metade do século XX [Sachs (2001)].

A associação entre ausência de saúde e persistência da pobreza é mais direta. 

As populações pobres são mais vulneráveis a contrair doenças por terem menos 

acesso a água potável, saneamento básico, informação sobre comportamentos pre-

ventivos e alimentação adequada. Por sua vez, as enfermidades tendem a aprofun-

dar a pobreza, tanto pelo custo financeiro de tratar a doença, quanto por reduzir a 

capacidade de trabalho. Por esse motivo, ao longo do processo de desenvolvimento 

de alguns países, as demandas sociais levaram à formação dos modernos sistemas 

de proteção da saúde, tornando coletivo o risco de um indivíduo adoecer [Sachs 

(2001); Viana, Silva e Elias (2007)].

A construção desses sistemas de proteção social ao longo do processo de desen-

volvimento representou uma fonte de demanda relativamente estável e indepen-

dente do ciclo econômico para os bens e serviços de saúde, induzindo a consolida-

ção de uma expressiva base industrial de saúde [McKelvey e Orsenigo (2001)].

Dessa forma, por envolver a produção de um amplo conjunto de bens e ser-

viços de elevado conteúdo tecnológico e demandar mão de obra qualificada, a 

saúde pode ser diretamente relacionada, também, ao desenvolvimento industrial 

e tecnológico de um país. Em particular, a inovação é o fator de competitividade 

preponderante nas indústrias de saúde [Gadelha et al. (2009)].

A inovação em saúde é essencialmente tecnológica, tendo recebido o segundo 

maior investimento privado em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) do mundo, da 

ordem de US$ 150 bilhões em 2010, atrás apenas das indústrias de tecnologia de 

informação [Batelle (2011)]. Se considerados também os investimentos públicos, 
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estima-se que a saúde receba cerca de 20% (US$ 270 bilhões) do total de recursos 

de P&D1 [Burke e Matlin (2008); Batelle (2011)].

Assim, dado o constante deslocamento da fronteira tecnológica em saúde, o 

desenvolvimento industrial significa não apenas construir uma base produtiva, mas 

também internalizar competências de inovação, de modo a ser capaz de participar 

do deslocamento da fronteira do conhecimento e compreender mais rapidamente 

as novas tecnologias.

A inovação tecnológica (ou o progresso técnico) é considerada a chave para o 

desenvolvimento por um variado espectro de correntes da teoria econômica, desde 

as diversas abordagens de inspiração schumpeteriana (destruição criadora) até os 

modelos neoclássicos de crescimento (progresso técnico), passando pelos estrutura-

listas (mudanças estruturais) e marxistas (desenvolvimento das forças produtivas), 

em um raro consenso entre tradições tão díspares.

A interação entre a base industrial e a prestação de serviços (hospitais, clíni-

cas, centros de diagnóstico) no atendimento à saúde impõe a necessidade de uma 

análise integrada e sistêmica, entendida no conceito de Complexo (Econômico-In-

dustrial) da Saúde [Gadelha (2003)]. Essa abordagem se propõe a analisar a saúde 

de uma perspectiva mais ampla, que leva em conta a articulação entre a geração 

e difusão tecnológica e a dinâmica social. As políticas de promoção do desenvolvi-

mento industrial e tecnológico passam, assim, a considerar sua articulação com as 

demandas sociais.

Em síntese, busca-se discutir o apoio do BNDES ao Complexo Industrial da Saú-

de com base em uma visão particular de desenvolvimento econômico, definida por 

Celso Furtado como: 

Processo de mudança social pelo qual o crescente número de necessi-

dades humanas, pré-existentes ou criadas pela própria mudança, são 

satisfeitas através de uma diferenciação no sistema produtivo, gerado 

pela introdução de inovações tecnológicas [Furtado (1964, p. 29)].

1 O valor percentual refere-se ao levantamento de Burke e Matlin (2008) e teve o ano de 2005 como referência; Batelle (2011) 
apresenta os dados de investimento em P&D total no mundo por países, com referência a 2010. 
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3. TRansiÇÕes inTeRnaciOnais Da saÚDe 

TeNdêNcias da deMaNda Por saúde No MuNdo

a natureza da demanda por saúde depende do grau de desenvolvimento da socie-

dade. as populações pobres geralmente apresentam problemas de saúde relacio-

nados às condições de vida coletiva, resultando em elevada incidência de doenças 

infectocontagiosas na população. além de tratamento por medicamentos, o efe-

tivo enfrentamento dessas doenças ocorre com a ampliação de serviços de sanea-

mento, infraestrutura e educação [Hsiao e Heller (2007)].

Com a evolução dos indicadores sociais e econômicos, os fatores individuais – 

como estilo de vida, genética e idade – se tornam preponderantes, resultando em 

aumento da incidência de doenças crônico-degenerativas na população, como cân-

cer, diabetes e hipertensão [Hsiao e Heller (2007)]. 

tal confi guração se refl ete na distribuição da carga de doença2 no mundo: nos 

países pobres,3 as causas transmissíveis são mais frequentes, enquanto nos países 

ricos prevalecem as causas não transmissíveis; a participação das causas externas é 

relativamente estável.4 Já os países de renda média convivem com ambas as causas 

de perda de anos de vida, conforme se observa no Gráfi co 1.

assim, o processo de desenvolvimento e crescimento da renda tende a alterar 

os padrões de demanda por saúde da população em direção às doenças crônico-

-degenerativas, processo conhecido como transição epidemiológica. 

em um movimento conjunto e correlacionado à transição epidemiológica, o mun-

do passa também por uma intensa transição demográfi ca, que se refl ete na melhora 

dos indicadores populacionais básicos. em particular, observa-se uma queda nos in-

dicadores de natalidade e mortalidade infantil, enquanto a expectativa de vida ao 

2  Metodologia adotada pela Organização Mundial da saúde [OMs (2012)]. consiste no cálculo de um índice sintético, o Disability-
adjusted life Years (DalY), ou anos de vida ajustados por incapacidades, defi nido como a soma dos anos de vida perdidos em razão 
da mortalidade prematura e dos anos vividos com a incapacidade (por causa da doença ou das sequelas).
3 conforme classifi ca o Banco Mundial, países de renda baixa, média e alta são, respectivamente, aqueles cuja renda nacional Bruta 
per capita em 2009 foi: inferior a us$ 995; entre us$ 996 e us$ 12.195; e superior a us$ 12.196.
4 causas transmissíveis: doenças infectocontagiosas, problemas nutricionais e perinatais; causas não transmissíveis: basicamente 
doenças crônico-degenerativas, como câncer, diabetes e hipertensão; causas externas: violência, guerra, acidentes e autofl agelo.
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nascer aumenta. Na comparação entre 1970 e 2009, nota-se melhora em todos esses 

indicadores na média mundial e em todas as classes de países. Nesse contexto, o Brasil 

sobressai, ao passar de uma situação de alinhamento com os países de renda média 

para aproximar-se dos indicadores dos países de renda elevada (Tabela 1). 

Gráfico 1 Distribuição da carga de doenças no mundo, 2004
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Fonte: Elaboração própria, com base em dados de OMS (2008) e do Banco Mundial, Databank.

Tabela 1 Indicadores sociodemográficos selecionados, 1970-2009

Número de filhos por mulher Mortalidade infantil Expectativa de vida

1970 2009 1970 2009 1970 2009

Países de renda baixa  6,6  4,1  146  70  45  58 

Países de renda média  5,3  2,4  99  38  57  69 

Países de renda alta  2,5  1,7  24  5  71  80 

Mundo  4,7  2,5  95  41  59  69 

Brasil  5,0  1,9  99  17  59  73 

Fonte: Elaboração própria, com base em dados do Banco Mundial, Databank.

Como consequência, a população de crianças e adolescentes (zero a 14 anos) 

vem caindo em termos relativos desde a década de 1970 e, em termos absolutos, 

desde o ano 2000. Segundo estimativas da Organização das Nações Unidas [ONU 
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(2012)], em cenário neutro (médio), a participação dos idosos (maiores de sessenta 

anos) no total da população mundial deverá ultrapassar a de crianças e adolescen-

tes por volta de 2045, conforme mostra o Gráfico 2.

Gráfico 2 População mundial por faixas etárias, 1970-2045
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Fonte: Elaboração própria, com base em dados e estimativas da United Nations Population Division. 

* Estimativa.

O relatório da ONU relata que as doenças crônico-degenerativas já respondem 

por mais de 60% dos óbitos no mundo e, em locais onde a população de idosos 

supera 20%, ultrapassam 80% das causas de óbito [ONU (2012)]. Assim, em um con-

texto de envelhecimento da população, espera-se que, no mundo, essas doenças 

tenham crescente participação nas necessidades de saúde. 

Há correlação positiva entre as transições epidemiológica e demográfica e 

a natureza da demanda por produtos e serviços de saúde: uma população mais 

velha tende a ter maior incidência de doenças crônico-degenerativas, que, na 

maior parte, ainda não têm cura, fazendo o tratamento acompanhar o paciente 

por longos períodos e impondo a necessidade de incorporação de tecnologias 

mais avançadas e, geralmente, mais caras [ONU (2012); Nunes (2004); Schramm 

et al. (2004)].
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Dentre essas tecnologias, destacam-se medicamentos de origem biotecnológi-

ca, com a aplicação de técnicas de DNA recombinante, e equipamentos de diagnós-

tico mais precisos, que permitem maior personalização do tratamento conforme as 

necessidades do paciente [PWC (2007); Golisano (2012)].

Dessa forma, uma parcela crescente da renda é destinada à saúde. Conforme a 

Tabela 2, a participação dos gastos em saúde na renda per capita é maior quanto 

maior a renda per capita do país, além de crescer ao longo do tempo. Nesse contex-

to, a participação dos gastos com saúde na renda per capita brasileira é bem supe-

rior à da classe dos países de renda média, da qual faz parte, indicando um estágio 

avançado dos processos de transição.

Tabela 2 Participação do gasto com saúde na renda per capita, por classes de países,1995 

e 2009 (em %)

1995 2009

Países de renda baixa 3,6 5,2

Países de renda média 3,7 6,1

Países de renda alta 8,0 13,6

Mundo 6,5 10,0

Brasil 5,3 10,0

Fonte: Elaboração própria, com base em dados de Banco Mundial, Databank.

Estrutura e tendências das indústrias de saúde

O Complexo Industrial da Saúde (CIS) é composto pelas cadeias de P&D e de pro-

dução das indústrias de Equipamentos e Materiais Médicos, Hospitalares e Odon-

tológicos (EMHO) e das indústrias farmacêutica, de vacinas e hemoderivados. Em-

bora de diferentes bases tecnológicas, como a metal-mecânica, eletrônica, química 

e biotecnologia, esses segmentos interagem entre si e com os serviços de saúde, 

formando o Complexo da Saúde. 

O mercado global do CIS alcançou US$ 1,2 trilhão em 2011.5 Apresenta estrutu-

ra de mercado em oligopólio, no qual as grandes empresas atuam globalmente e 

5 Neste trabalho, buscou-se abordar as diferentes indústrias de saúde de forma integrada, enfatizando as diferenças quando necessário. 
Os dados do CIS se referem à soma das indústrias farmacêutica e de EMHO, as mais representativas entre os setores industriais.
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respondem por cerca da metade do mercado mundial. Tal estrutura é resultado dos 

enormes investimentos em P&D para o lançamento de novos produtos, que conso-

mem entre 10% e 20% da receita das empresas mais representativas [IMS Health 

(2012); PhRMA (2011); Kalorama (2012)].

As demais empresas buscam vantagens competitivas por estratégias de enfo-

que, especializando-se em nichos de mercado ou plataformas tecnológicas. Não 

obstante a estratégia competitiva, a inovação tecnológica é o principal fator de 

competitividade das indústrias de saúde.

Estima-se que o mercado do CIS cresça entre 4% e 6% a.a. nos próximos quatro 

anos. Entretanto, a média camufla uma grande diferença no crescimento entre os 

países: tendo em vista as transições epidemiológica e demográfica mais intensas 

nos países em desenvolvimento, essas nações devem se tornar o “motor do cresci-

mento” do CIS, com taxas estimadas acima de 10% a.a. [IMS Health (2011); Kalora-

ma (2012)].

O maior dinamismo dos mercados emergentes vem intensificando os movimen-

tos de consolidação no CIS, liderados pelas grandes multinacionais do setor, por 

meio de investimentos externos diretos e aquisições de empresas nos mercados-

-alvo. Além das razões tradicionais relacionadas a custos, o deslocamento da pro-

dução em direção aos países em desenvolvimento busca maior proximidade e adap-

tação dos produtos a esses mercados.

No caso farmacêutico, com o fraco desempenho dos mercados maduros, em es-

pecial Estados Unidos, Europa e Japão, a tendência é que a participação dos países 

emergentes no mercado mundial praticamente dobre em um período de dez anos, 

alcançando 37% até 2015, como indica o Gráfico 3 [IMS Health (2011)].

O maior interesse das grandes multinacionais em relação aos países em desen-

volvimento reflete não só o crescimento acelerado desses mercados como também 

o crescente hiato entre a ampliação dos investimentos em P&D das grandes em-

presas (dobraram na década de 2000) e o número de novos produtos lançados no 

mercado, que foi reduzido à metade.6

6 Dados se referem ao mercado norte-americano, conforme analisam Reis, Landim e Pieroni (2011).
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Gráfico 3 Mercado farmacêutico, distribuição geográfica por mercado
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A incapacidade de repor o portfólio de produtos de elevado volume de vendas 

vem levando ao aumento da participação de produtos de empresas concorrentes 

seguidoras, como os medicamentos genéricos, cuja participação no mercado farma-

cêutico deve passar de 20% para 40% entre 2005 e 2015 [Burrill & Company (2011); 

IMS Health (2011)]. 

Do ponto de vista tecnológico, uma das alternativas mais promissoras para a 

perda de receitas observada advém da aplicação de técnicas de biotecnologia mo-

derna à saúde, pois a maior parte dos produtos tem indicações para tratamento 

de doenças crônico-degenerativas, com prevalência crescente no perfil epidemio-

lógico mundial. Por exemplo, o crescimento médio acumulado das vendas de me-

dicamentos biotecnológicos foi de 17% a.a. entre 2002 e 2010, ante 7% a.a. dos 

demais produtos farmacêuticos (Gráfico 4). Para 2016, espera-se que os produtos 

biotecnológicos representem mais de 20% das vendas do mercado farmacêutico 

mundial [Evaluate Pharma (2010)].

A biotecnologia contribui, ainda, com a tendência de ampliação da medi-

cina personalizada, com destaque, por exemplo, para o desenvolvimento de 
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biomarcadores para diagnóstico e tratamento de doenças. Os marcadores bio-

lógicos são utilizados na distinção entre processos biológicos normais e aqueles 

associados à doença e na avaliação da resposta a um determinado tratamento, 

com base na identificação genética do paciente, subsidiando a escolha tera-

pêutica pelo médico. Já existem medicamentos desenvolvidos para tratar os pa-

cientes com câncer cujo tumor seja positivo para traços genéticos específicos, 

identificados por biomarcadores.

Gráfico 4 Mercado farmacêutico mundial, por tecnologia de produção
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* Estimativa.

A tendência de medicina personalizada conduz à necessidade de elaborar 

um quadro clínico mais abrangente e distinguir características específicas de 

grupos de pacientes. Assim, os investimentos da indústria de EMHO vêm pro-

curando focar em novas técnicas de diagnóstico e monitoramento na forma de 

soluções integradas, que buscam, por meio das tecnologias de informação e 

comunicação, a integração com os demais aparelhos e com o sistema de geren-

ciamento de hospitais. 
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4. DesafiOs e OPORTUniDaDes DO BRasiL

deMaNda Por saúde

Como um país em desenvolvimento, o Brasil se insere na tendência global de tran-

sição em direção a padrões de demanda de saúde mais próximos aos de países de-

senvolvidos. os processos de transição epidemiológica e demográfi ca estão bastante 

avançados no país: as causas de doenças não transmissíveis já respondem por 64% 

da carga de doença, padrão mais próximo de países desenvolvidos (77%) do que dos 

países de renda média (47%). do ponto de vista demográfi co, onu (2012) estima 

que a população brasileira de idosos deve ultrapassar a de crianças e adolescentes em 

2030, antes do previsto em âmbito mundial, por volta de 2045.

uma terceira transição, mais recente e específi ca do Brasil, é a melhoria da 

distribuição de renda da população, depois de um longo período de deterioração. 

ainda extremamente elevado, o índice de Gini7 apresentou redução de 10% na dé-

cada de 2000, resultado do crescimento econômico e das políticas sociais compen-

satórias. assim, observa-se, no Gráfi co 5, a ascensão da população para as classes 

mais altas de renda: em 2003, 45% da população brasileira pertencia às classes a, B 

e C,8 enquanto em 2009 a proporção se inverteu, com mais de 60% pertencendo ao 

grupo de renda superior [neri (2011)]. 

a melhoria da distribuição de renda gera impactos diretos na demanda por bens 

e serviços de saúde. segundo a pesquisa de orçamentos Familiares do IBGe, a partici-

pação dos gastos com assistência à saúde no total de despesas do brasileiro aumenta 

com a ampliação da renda, chegando a representar mais de 8% das despesas de con-

sumo nas famílias mais ricas e menos de 5% nas famílias pobres [IBGe (2010)].

o ritmo acelerado das transições epidemiológica e demográfi ca e da melho-

ra da distribuição de renda no Brasil aponta para uma explosão da demanda por 

produtos e serviços de saúde nos próximos anos, implicando desafi os signifi cativos 

para o sistema público de saúde brasileiro. 

7 indicador que varia entre 0 e 1, em que 0 signifi ca perfeita igualdade de renda (todos têm a mesma renda) e 1 corresponde à 
absoluta desigualdade (uma pessoa tem toda a renda, e as demais nada têm).
8 renda familiar per capita superior a r$ 1.126 (de 2009).
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Gráfico 5 Distribuição da população por classes de renda
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Fonte: Centro de Políticas Sociais, Fundação Getulio Vargas (FGV).

Os desafios do SUS

O Brasil é um dos poucos países do mundo que assumiram a ousada proposta de cons-

truir um sistema público e universal de atenção à saúde da população, conforme con-

sagra a Constituição de 1988. Por essa razão, do ponto de vista da demanda, o Sistema 

Único de Saúde (SUS) representa uma parcela expressiva do mercado de produtos de 

saúde (cerca de 30% do mercado total) e alcançou R$ 18 bilhões em 2011, dos quais  

R$ 11 bilhões em medicamentos e R$ 7 bilhões em EMHO [Brasil (2011) e Aguiar (2012)].

Referência em diversas áreas de saúde, como imunização, transplantes, tratamen-

to da AIDS e distribuição gratuita de medicamentos, o SUS é o único sistema público 

de saúde no mundo que assiste, de forma integral, mais de cem milhões de pessoas. O 

gasto total com saúde representa cerca de 9% do PIB brasileiro, uma média próxima 

aos padrões internacionais (Gráfico 6). No entanto, ao se analisar a parcela pública dos 

gastos em saúde, o país ainda apresenta uma estrutura de desembolso próxima à de 

países de renda baixa (apenas 46% dos gastos são oriundos do Estado), inferior a países 

da Améria Latina e incompatível com um modelo que se pretende universal.



BNDES 60 ANOS – PERSPECTIVAS SETORIAIS316 

Gráfico 6 Gasto com saúde público e privado como percentual do PIB, 2009
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Fonte: Elaboração própria, com base em dados do Banco Mundial, Databank.

Assim, a perspectiva de aumento expressivo da demanda por saúde no Brasil 

e a demanda social pelo acesso a tratamentos mais avançados9 torna ainda mais 

premente a reversão do atual estado de subfinanciamento público da saúde no 

país. Por outro lado, o desafio de gestão de um sistema desse porte é enorme, 

envolvendo uma longa discussão sobre os possíveis modelos. Estes parecem ser os 

principais desafios das políticas públicas de saúde no Brasil: a ampliação do acesso 

e a racionalização dos gastos do sistema [Ipea (2008); OMS (2011)].

Para fazer frente aos desafios, observa-se o deslocamento do foco dos sistemas 

de saúde no mundo em direção à atenção básica e à promoção de hábitos de vida 

mais saudáveis, buscando prevenir doenças e reduzir o número de intervenções 

mais profundas. Os tratamentos, quando necessários, devem ser adaptados aos ca-

sos específicos, por meio principalmente de mapeamento genético, em linha com a 

medicina personalizada [PWC (2007)].

9 Até mesmo pela via judicial, em que pacientes que necessitam de produtos ou serviços ainda não incorporados pelo SUS entram 
com ação contra o Estado para receber o tratamento, com  impactos significativos e imprevisíveis sobre o orçamento público.  
A questão é controversa, envolvendo elementos que escapam ao escopo deste trabalho. 
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Ao mesmo tempo, os procedimentos para incorporação tecnológica de novos 

produtos e tratamentos nos sistemas de saúde vêm ganhando cada vez mais impor-

tância, com a realização de estudos de custo-efetividade, que avaliam seus benefí-

cios ante sua viabilidade econômica para o Estado.10 

Já do ponto de vista da segurança do sistema, é desejável a produção domésti-

ca dos itens considerados estratégicos.11 Compreendida a saúde em uma lógica de 

desenvolvimento social e econômico, a existência de uma expressiva base industrial 

e de inovação tecnológica no país apresenta-se como um dos elementos-chave para 

a redução da vulnerabilidade da política de saúde, contribuindo para viabilizar o 

maior acesso da população a novos produtos e serviços. 

Evolução do Complexo Industrial da Saúde 

As primeiras empresas da indústria brasileira de saúde surgiram nas décadas de 

1950 e 1960, em consonância com o início efetivo da industrialização no país, no 

bojo das políticas de substituição de importações. 

As empresas brasileiras de EMHO conseguiram crescer e ganhar mercado prin-

cipalmente em função de medidas protecionistas, como a Lei do Similar Nacional.12 

Entretanto, tendo em vista as limitações tecnológicas e de mercado do país à épo-

ca, a maior parte dos investimentos destinaram-se aos itens mais simples, como ma-

teriais de consumo (luvas, seringas, agulhas, cateteres), que até hoje representam 

41% da produção local [Abimo (2007; 2011)].

No caso da indústria farmacêutica, as primeiras empresas instaladas no país fo-

ram grandes multinacionais, que restringiam sua produção a etapas finais do pro-

cesso de produção dos medicamentos, mantendo os princípios ativos importados. 

Com o passar dos anos, empresas nacionais, de atuação basicamente comercial na 

cadeia farmacêutica, passaram a produzir medicamentos.

10 Para isso, foi instituída no Brasil a Comissão para Incorporação de Tecnologias (Citec) pela Portaria 3.322/2006 do Ministério da Saúde.
11 Em 2008, o Ministério da Saúde definiu, pela primeira vez, uma lista de produtos estratégicos, atualizada pela Portaria MS 1.284, 
de maio de 2010.
12 Os produtos fabricados no Brasil eram registrados no Conselho de Política Aduaneira e passavam a receber proteção tarifária 
contra importações.
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Buscando promover a internalização de competências tecnológicas por meio 

da estratégia de imitação, o Brasil, a exemplo de China, Índia e Israel, excluiu o 

setor farmacêutico da possibilidade de registro e reconhecimento de patentes,13 

com base em uma flexibilidade prevista na Convenção de Paris sobre Propriedade 

Industrial (1883). Essa regra foi extinta em 1996, com a adesão do Brasil ao acordo 

Trade Related Aspects of Intellectual Property Rights (TRIPS). 

Entretanto, mesmo depois de um período extenso sem patentes, o esperado 

movimento de capacitação não ocorreu: as empresas brasileiras restringiram suas 

atividades às etapas de comercialização e àquelas menos densas da cadeia de pro-

dução de medicamentos similares aos de referência internacional [Barbosa (2003); 

Palmeira Filho e Capanema (2010); Palmeira Filho e Koo Pan (2003)]. 

Foi apenas a partir da introdução da Lei dos Genéricos, em 1999, que a indús-

tria farmacêutica brasileira ganhou novo fôlego. As empresas nacionais souberam 

aproveitar a oportunidade de mercado e, ao longo da década de 2000, se fortale-

ceram e ampliaram sua competitividade, ganhando parcela expressiva de mercado. 

Tal período pode ser considerado a “década de ouro” da indústria farmacêutica 

nacional, que ampliou de 32% para aproximadamente 50% sua participação no 

mercado interno [Reis, Landim e Pieroni (2011)].

O mercado total do CIS cresceu a uma taxa média anual de 14% a.a. entre 2003 

e 2011, crescimento esse puxado principalmente pelos medicamentos genéricos 

(32% a.a.) e pelas compras de medicamentos do Ministério da Saúde (19% a.a.), 

atingindo quase R$ 70 bilhões, como expõe o Gráfico 7. 

No entanto, mesmo com o elevado crescimento do mercado ocorreram poucos efei-

tos no adensamento das cadeias farmacêutica e de equipamentos médicos. Atualmente, 

pode-se afirmar que a produção nacional em saúde dedica-se em grande parte a etapas de 

menor valor agregado, como a formulação de medicamentos genéricos de síntese química 

e a produção de materiais de consumo de uso médico, hospitalar e odontológico.

Com a demanda por soluções avançadas, essa situação se reflete em um déficit co-

mercial crescente, superior a US$ 10 bilhões em 2011. Mais que um resultado negativo na 

13 Lei 5.772, de 1971.
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balança comercial, essa situação configura uma dependência externa de conhecimento e 

tecnologia, expressa nos altos percentuais de importação de medicamentos biotecnoló-

gicos, princípios ativos e equipamentos médicos de alta tecnologia (Gráfico 8).

Gráfico 7 Mercado CIS Brasileiro, 2003-2011, em R$ correntes
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Fonte: Elaboração própria, com base em dados de Sindusfarma, IMS Health, Abimo e Ministério da Saúde.

Gráfico 8 Déficit Comercial do CIS, por segmentos, 2007-2010, em US$
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Os desafios e as oportunidades do CIS

Apesar desse cenário, há uma relevante base industrial instalada no país, cuja pro-

dução responde por aproximadamente metade do mercado interno, tanto de medi-

camentos quanto de equipamentos e materiais médicos e hospitalares [Sindusfarma 

(2012); Abimo (2011)]. 

A indústria brasileira de EMHO tem atuação relevante em nichos de média in-

tensidade tecnológica, especialmente nas áreas de odontologia e de equipamentos 

médicos, como incubadoras neonatais, monitores e aparelhos de ultrassonografia, 

que respondem por 30% da produção local. Entretanto, o setor é muito pulveri-

zado: há mais de quatrocentas empresas atuando no país, a maioria com receita 

anual inferior a R$ 50 milhões [Abimo (2011)].

As empresas farmacêuticas brasileiras, por sua vez, tem maior porte, com qua-

tro companhias figurando na lista das dez maiores do setor do país. Apesar de já 

serem importantes no mercado interno, ainda estão distantes das grandes mul-

tinacionais que atuam no setor. Com empresas nacionais de maior porte, o atual 

estágio da indústria farmacêutica brasileira é de consolidação da estratégia baseada 

na formulação e comercialização de medicamentos genéricos e de ampliação gra-

dativa dos investimentos em atividades de maior risco.

Dessa forma, o maior desafio para o CIS é a ampliação sistemática dos investi-

mentos em inovação. Na última década, houve um esforço expressivo das empresas 

para isso, refletido no aumento dos investimentos em P&D captados pela Pintec 

(Gráfico 9). Embora superiores à média da indústria de transformação brasileira, 

ainda são baixos em relação ao padrão de competição internacional da indústria de 

saúde, baseado em vultosos investimentos em P&D.

Ao mesmo tempo, observa-se uma crescente pressão no mercado interno em 

função do movimento global em direção aos mercados emergentes. No caso das 

indústrias de EMHO, vem ocorrendo uma inédita entrada de companhias multina-

cionais – como Phillips e GE –, realizando movimentos de aquisição de empresas 

locais e implantação de unidades produtivas no Brasil.14 

14 Destaque para a aquisição das empresas Dixtal, VMI, Tecso Informática e Wheb Sistemas pela Phillips e da XPRO pela GE. 
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Gráfico 9 Participação dos investimentos em P&D na Receita Líquida de Vendas*
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Fonte: Elaboração própria, com base em dados de Pintec/IBGE. 

* Considerou-se o faturamento da indústria de EMHO conforme Abimo (2011).

Assim, além do aumento sustentado da capacidade de inovação, o desafio da in-

dústria de EMHO passa também pelo fortalecimento das empresas nacionais, ainda de 

pequeno porte, por meio de processos de fusões e aquisições, visando capacitá-las para 

a crescente competição nos mercados nacional e internacional. No caso dos segmentos 

dominados por multinacionais, é desejável o maior adensamento da cadeia de forne-

cedores no Brasil, com capacitação e produção local de insumos e componentes. 

No caso farmacêutico, por sua vez, o Brasil vem ganhando papel cada vez mais 

representativo nas estratégias das empresas globais, que vêm ampliando sua atu-

ação no país por meio de aquisições de empresas de genéricos,15 segmento que 

propiciou o crescimento das empresas de capital nacional. 

A maior pressão competitiva no mercado brasileiro de medicamentos genéricos nos 

próximos anos deve comprimir a rentabilidade e aproximá-lo do padrão de mercados ma-

duros: a diferença entre a participação de mercado dos genéricos em quantidade e em va-

15 Por exemplo, em 2010, o grupo francês Sanofi-Aventis adquiriu a brasileira Medley e, em 2011, a Pfizer adquiriu 40% do 
laboratório nacional Teuto.
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lor no total do mercado no Brasil é pequena se posta diante da experiência internacional, 

indicando haver ainda muito espaço para maior concorrência via preços (Gráfico 10).

Gráfico 10 Participação dos medicamentos genéricos em países selecionados, % em valor 

e em quantidade, 2011
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Fonte: Elaboração própria, com base em dados de Sindusfarma (2012) e IMS Health (2012). 

* Referente a 2010.

Diante desse cenário, uma guinada em direção a estratégias mais ousadas de 

inovação por parte das empresas nacionais é condição fundamental para sua com-

petitividade de longo prazo. 

Nos próximos anos, patentes de importantes medicamentos biotecnológicos 

terão seu prazo expirado e passarão a domínio público, representando uma opor-

tunidade de inserção, para países seguidores, em uma nova trajetória tecnológica. 

Nações como China, Índia, Coreia do Sul e Israel vêm utilizando incentivos regula-

tórios, de financiamento e, mais amplamente, de política industrial, na busca por 

capacitação na produção de medicamentos biológicos, em especial em biológicos 

não novos, os chamados biossimilares16 [Reis, Landim e Pieroni (2011)].

16 O termo biossimilar é utilizado para medicamentos biológicos com estrutura similar e ação semelhante ao medicamento biológico de 
referência. O termo biogenérico não é adequado nesse caso, uma vez que ainda não é possível a cópia exata de medicamentos biológicos. 
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no entanto, por suas complexas características técnicas, há elevadas barreiras 

tecnológicas, mesmo para produtos não novos. a necessidade de um longo e caro 

período de desenvolvimento sugere que um número reduzido de empresas terá 

condições de se inserir nesse mercado.

no Brasil, o desenvolvimento e a produção interna desses produtos gerariam 

ganhos sociais, econômicos e tecnológicos. os medicamentos biotecnológicos re-

presentam parcela expressiva das compras do ministério da saúde (mais r$ 3 bilhões 

em 2011), sendo a totalidade dos produtos importada. a produção interna de bios-

similares garantiria a oferta e permitiria a redução de preços, ampliando o acesso 

da população, ao mesmo tempo em que capacitaria a indústria brasileira em uma 

tecnologia de fronteira e portadora de futuro.

se bem-sucedida, a estratégia de aprendizado na área de biotecnologia pode 

ainda signifi car uma oportunidade para prestadores de serviços tecnológicos no 

país, criando demanda para as empresas da cadeia de p&d da saúde, como em 

testes pré-clínicos, clínicos e escalonamento de processos. o incentivo à execução 

desses serviços no país é fundamental para tornar endógena a inovação em saúde, 

pois promovem o adensamento da cadeia de desenvolvimento e contribuem para 

fi xar competências tecnológicas.

5. a aTUaÇÃO DO BnDes nO PeRÍODO
  RecenTe

ao longo de seus sessenta anos de história, o Bndes vem apoiando as empresas do 

CIs por meio de seus diferentes instrumentos. até o início dos anos 2000, a instituição 

inseria as diferentes indústrias do complexo em uma classifi cação de base técnica, 

isto é, a indústria farmacêutica como um subconjunto das indústrias de base química 

e da indústria de emHo apoiada no âmbito do complexo eletrônico. Como refl exo 

dessa visão, a ação do Bndes, à época, apresentava um caráter menos sistêmico.

em 2003, o Bndes participou ativamente das discussões do Fórum de Compe-

titividade da Indústria Farmacêutica, embrião das recentes políticas industriais. a 

política Industrial, tecnológica e de Comércio exterior (pItCe) foi lançada em 2004 
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e definiu a cadeia farmacêutica como um dos quatro setores prioritários. No mes-

mo ano, o BNDES criou seu primeiro programa de apoio à indústria de saúde, o 

Programa BNDES de Apoio ao Desenvolvimento da Cadeia Produtiva Farmacêutica –  

BNDES Profarma.

Nesse período, a indústria farmacêutica passava por um momento de consolida-

ção da política de medicamentos genéricos no país, que impulsionava o crescimen-

to do mercado farmacêutico brasileiro. Também data dessa época novas exigências 

da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) com o objetivo de melhorar 

a qualidade dos produtos fabricados no país, por meio das regras de Boas Práticas 

de Fabricação (BPF). Por fim, já se via a necessidade de ampliar o baixo esforço de 

inovação no país, visando garantir a futura competitividade da indústria. 

Para responder a essas necessidades, o BNDES Profarma foi dividido em três sub-

programas que apoiavam projetos de natureza distinta – Produção; Pesquisa, Desen-

volvimento e Inovação (PD&I); e Fortalecimento das Empresas Nacionais (Reestrutu-

ração). O aumento da capacidade produtiva da indústria brasileira, a adequação das 

plantas produtivas aos padrões nacionais e internacionais de produção (Boas Práticas 

de Fabricação), a ampliação dos esforços de inovação e a necessidade de fortalecer as 

empresas nacionais eram os principais objetivos definidos em sua criação.

Quanto às condições, o BNDES Profarma dispunha de diversas medidas que o 

diferenciavam das linhas tradicionais da Instituição. Buscando ampliar a adesão das 

empresas de capital nacional, geralmente de menor porte, o programa estabelecia 

menor piso para apoio direto do BNDES (R$ 1 milhão) e previa a possibilidade de 

flexibilização das políticas de risco de crédito e de garantias em casos específicos.

Além disso, o Profarma P,D&I foi um dos primeiros programas do Banco com a 

proposta de taxa de juros fixa para projetos de inovação, com apoio a itens tangí-

veis e intangíveis, visando reduzir, ao menos pelo lado do financiamento, os riscos 

inerentes ao processo inovativo [Palmeira Filho e Capanema (2010)].

No início de 2007, houve uma aproximação do BNDES com o Ministério da Saú-

de (MS), buscando convergir os objetivos de suas ações com as diretrizes da política 

nacional de saúde. Depois de um processo de revisão, em setembro de 2007, foi 

lançada a segunda fase do BNDES Profarma. 
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A primeira alteração ocorreu em seu escopo, passando a incorporar o conceito 

de Complexo Industrial da Saúde, incluindo o apoio a outras indústrias de saúde, 

como a de EMHO. Foram criados dois novos subprogramas: Profarma – Exporta-

ção e Profarma – Produtores Públicos, visando ao estímulo às exportações no CIS 

(principalmente de farmoquímicos) e ao apoio aos laboratórios oficiais. Por fim, as 

prioridades do BNDES Profarma passaram a ser a indução e o apoio a projetos de 

inovação tecnológica e, a partir da aproximação do BNDES com o MS, a busca pela 

convergência entre medidas de política industrial e as necessidades de saúde do país.

Assim, a partir de 2007, o BNDES Profarma incorporou a visão sistêmica de 

desenvolvimento do Complexo da Saúde, buscando interseções positivas entre o 

apoio do Banco e as prioridades de saúde do país. Essa articulação foi explicitada 

nos objetivos do novo programa, que incluíam a redução da vulnerabilidade da 

Política Nacional de Saúde e a indução de P,D&I com foco em produtos de interesse 

estratégico do SUS.

A mudança de enfoque, espelhada na revisão de escopo do BNDES Profarma, 

levou a uma variação expressiva na adesão de cada um dos diferentes subprogra-

mas, conforme pode ser observado no Gráfico 11. Na primeira fase, na qual a prin-

cipal questão vigente era a necessidade de expansão e modernização das plantas 

produtivas, observa-se maior participação do subprograma Produção no valor total 

dos financiamentos contratados. Por sua vez, durante a segunda fase, os projetos de 

inovação passaram a responder por 50% (R$ 444 milhões) dos financiamentos, refle-

tindo a prioridade dada ao tema pelo BNDES e o crescente interesse das empresas.

No total, o estoque da carteira do BNDES Profarma em todo o período de atua-

ção (isto é, operações aprovadas e contratadas entre 2004 e 2011) foi de cerca de 

R$ 1,8 bilhão em 79 operações, superando R$ 3,3 bilhões em investimentos quan-

do consideradas as contrapartidas das empresas. Para efeitos de comparação, os 

financiamentos do programa representaram aproximadamente 20% do total de 

investimentos em ativos imobilizados no setor farmacêutico no período 2004-2009, 

para o qual há dados da PIA/IBGE.

Alguns trabalhos buscaram avaliar a efetividade do BNDES Profarma no cum-

primento de seus objetivos, como Capanema, Palmeira Filho e Pieroni (2008) e 



BNDES 60 ANOS – PERSPECTIVAS SETORIAIS326 

Pieroni, Machado e Pereira (2011). Em resumo, as conclusões apontam que o  

BNDES Profarma foi bem-sucedido no apoio à modernização, expansão e adequa-

ção das plantas produtivas, em consonância com a nova regulação sanitária, em 

especial nas empresas farmacêuticas de capital nacional. As taxas de expansão 

produtiva e de plantas adequadas das empresas apoiadas pelo programa foram 

bem superiores à média da indústria.

Gráfico 11 BNDES Profarma, operações contratadas ou aprovadas, períodos selecionados (em R$)

Produção
444.218.092

Inovação
102.868.931 

Reestruturação
347.160.253

GRÁFICO 11A 
PROFARMA
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GRÁFICO 11B 
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50%

50%

39% 39%
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Fonte: Elaboração própria.

No que se refere à ampliação da capacidade de inovação das empresas na-

cionais, o BNDES Profarma atingiu parcialmente seus objetivos: foram induzidos 

projetos de inovação, embora ainda em número pequeno para os padrões da 

indústria internacional. Por fim, com relação à consolidação de empresas nacio-

nais, o programa foi pouco efetivo, apesar de seu caráter estratégico. A baixa 

adesão ocorreu, em grande parte, em função da origem familiar das principais 

empresas, em geral controladas por seus sócios-fundadores. Essa avaliação está 

sendo utilizada como insumo para definição da terceira fase do BNDES Profarma, 

discutida na próxima seção.

Além de um programa específico de financiamento, ao longo da década, o 

BNDES vem buscando diversificar os instrumentos de apoio à indústria de saúde, 
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com destaque para o Fundo tecnológico (Bndes Funtec) e participação acionária, 

diretamente em empresas ou em fundos geridos externamente.

o Bndes Funtec destina recursos não reembolsáveis a Instituições Científi cas e 

tecnológicas, em projetos de parceria com empresas, tendo como objetivo apoiar 

projetos que estimulem o desenvolvimento tecnológico e a inovação de interesse 

estratégico para o país. o estoque até março de 2012 da carteira do Bndes Funtec 

com foco em saúde conta com 16 projetos e mais de r$ 175 milhões em recursos 

aprovados ou contratados, a maior parte em projetos voltados para a biotecnolo-

gia. o foco em saúde representa aproximadamente metade dos recursos contrata-

dos no âmbito do Bndes Funtec, desde sua criação, em 2006.

para incentivar o aumento dos recursos de capital de risco destinados à área 

de saúde, o Bndes estruturou a criação de um fundo de venture capital, cuja ges-

tão, após processo de concorrência, foi concedida à Burrill Brasil. o objetivo do 

fundo é investir em empresas de base biotecnológica com aplicações em saúde, 

energia e alimentos. sua fase de captação teve início em 2010, superando r$ 100 

milhões em recursos comprometidos, com participação de 25% do Bndes. 

por fi m, com 80% de participação do Bndes, o Criatec foi estruturado como um 

fundo de capital semente, de cunho transversal, dedicado a empresas emergentes 

inovadoras com faturamento inferior a r$ 6 milhões. Com apoio à gestão e profi s-

sionalização das empresas, o fundo vem sendo um importante investidor para as 

empresas de saúde. das 36 operações aprovadas até 2012, dez foram direcionadas 

a empresas de saúde humana, totalizando r$ 16 milhões em investimentos.

6. O nOVO PaPeL DO BnDes

o entendimento sistêmico da saúde, em suas vertentes social e econômica, exige o 

fortalecimento do Complexo Industrial da saúde como um dos instrumentos para 

ampliar o acesso à saúde no país. assim, o direcionamento dos investimentos para a 

inovação, principal fonte de competitividade da indústria, implica um papel ainda 

mais ousado das políticas públicas e, em particular, do Bndes, nos próximos anos. 
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Em um cenário de concorrência com demais países em desenvolvimento, a Insti-

tuição deve participar de forma ativa na busca pelo catch-up tecnológico, por meio 

de uma ação articulada entre os diversos atores das políticas públicas.

Para isso, ao longo de 2012, está em curso o processo de revisão do BNDES  

Profarma, visando adequar suas condições e estabelecer novos focos em um hori-

zonte de quatro anos. Diante dos maiores desafios e oportunidades para as indús-

trias de saúde, o BNDES deve ter como prioridade o suporte adequado aos investi-

mentos em inovação e à capacitação da indústria de saúde brasileira em segmentos 

portadores de futuro, como a biotecnologia.

Em relação ao primeiro objetivo, a lógica de apoio a projetos específicos de 

inovação pode ser alterada para o financiamento a planos estruturados de P&D 

das empresas, visando tornar sistemática a atividade de desenvolvimento de novos 

produtos nas empresas do CIS. A inovação deve ser vista como um processo de con-

tínuo aprendizado em seu principal locus, a empresa inovadora.

Diante das oportunidades críveis e de prazo limitado apresentadas pela biotec-

nologia, é importante que o BNDES priorize a internalização de competências de 

desenvolvimento e a produção de medicamentos biotecnológicos, aproveitando o 

período de expiração de patentes no país. Esse movimento pode, ainda, ampliar 

a demanda por serviços tecnológicos, viabilizando o crescimento das empresas de 

base tecnológica inseridas na cadeia de P&D.

Nesse contexto, na medida em que a indústria caminha para atividades de 

inovação com maior risco tecnológico, os instrumentos de renda fixa parecem 

menos indicados. O desenvolvimento de outros instrumentos capazes de mitigar 

os riscos dos projetos, como a ampliação do uso da renda variável e o fortaleci-

mento de fundos de venture capital, pode tornar a ação do BNDES mais efetiva 

no apoio à inovação.

Por fim, em função do padrão de concorrência das indústrias de saúde, ainda 

será relevante o processo de fortalecimento das empresas nacionais, em especial da 

indústria de EMHO, por meio de processos de parcerias, joint-ventures e aquisições. A 

tendência por oferta de soluções integradas de equipamentos exige modelos abertos 

de inovação que possam garantir papel de destaque para as empresas brasileiras. 
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A visão de futuro do BNDES deve ser calcada na indução de uma indústria de 

saúde cada vez mais inovadora, capaz de atender às transições sociais que vêm 

ocorrendo no país, reflexo dos avanços da sociedade brasileira. A ação do BNDES no 

fortalecimento do Complexo Industrial da Saúde, portanto, deve ser capaz de unir 

a promoção do desenvolvimento econômico e tecnológico do país como meio para 

a ampliação do acesso da população a novos bens e serviços de saúde.
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